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    INTRODUÇÃO


    A droga, como um fenômeno social, esteve presente desde as primeiras civilizações, cujo registro da utilização de substâncias psicoativas data há mais ou menos oito mil anos (Fernandes; Fuzinatto, 2012). Historicamente, o uso dessas substâncias objetivava a prática de rituais religiosos, na busca pelo processo de autoconhecimento (espiritualidade) e na prática de cuidado em saúde, ao lançar mão de suas propriedades para o tratamento de enfermidades (Torcato, 2013, 2016). Na atualidade, tal circunstância se tornou uma questão social e de saúde pública.


    O Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crimes (UNDOC) estima que 35 milhões de pessoas no mundo sofram de transtornos decorrentes do uso de drogas e, somente no ano de 2017, foram registradas 585 mil mortes vinculadas ao consumo de drogas (UNDOC, 2019). Já no Brasil, em 2017, foi realizado o III Levantamento Nacional sobre o Uso de Drogas pela População Brasileira (Bastos et al., 2017), que encontrou como resultado uma prevalência de 30,1% de uso de bebidas alcoólicas nos últimos 30 dias da realização desse levantamento. E destaca os indivíduos adultos (24-35 anos) entre aqueles que apresentaram a maior prevalência (38,2%). Em relação ao uso de drogas ilícitas, a maconha foi o entorpecente mais consumido, com seu uso por 1,5% da referida população (Bastos et al., 2017).


    Com a intenção de realizar a prevenção do uso de drogas e a promoção da saúde da população, foi aprovada a Política Nacional sobre Drogas (PNAD), por meio do Decreto nº 9761, de 11 de abril de 2019, que dispõe sobre a garantia do direito à assistência em saúde dos usuários e/ou dependentes de drogas. No entanto, esse Decreto representa um retrocesso à reforma psiquiátrica, tendo em vista as propostas de internações compulsórias sem autorizações judiciais, bem como o estabelecimento de uma política de drogas pautada no paradigma da abstinência.


    O percurso, que antecede à publicação da PNAD, transcorre desde o Movimento da Reforma Psiquiátrica das décadas de 1970 e 1980, que tinha como pauta a destituição dos precários manicômios e a criação de serviços substitutivos humanizados. É relevante destacar que o marco legal da criação dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) no Brasil é fundamentado na Reforma Psiquiátrica Brasileira, consolidada, especialmente, pela Lei nº 10.216/2001 e estruturado operacionalmente pela Portaria GM/MS nº 336/2002, que estabeleceu as modalidades de CAPS e suas equipes mínimas (Brasil, 2001; 2002). Essa Lei dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental (Brasil, 2001). Em consequência de seu sancionamento, são instituídos os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), redirecionando o modelo assistencial em saúde mental (Brasil, 2001; Alverga; Dimenstein, 2006).


    Assim, em decorrência desta política pública, o Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS AD) constitui-se em um ponto na rede de saúde mental incumbido pelo acolhimento e auxílio aos usuários de drogas frente a seu nível de dependência. O Centro oportuniza espaços de convivências, grupos terapêuticos, atendimentos individuais, bem como orientação sobre as possibilidades de redução do uso de drogas (Brasil, 2004). Isso acontece em atendimento ao que apregoa a Portaria nº 2.197/GM, de 14 de outubro de 2004, que redefine e amplia a atenção integral para usuários de álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS e dá outras providências (Brasil, 2004). O suporte psicológico e as práticas de cuidado no CAPS AD se alicerçam na escuta qualificada, que facilitam obter mais informações sobre cada paciente e possibilitam escolhas e resoluções de suas necessidades (Rodrigues; Cavalcante, 2015, p. 1), as quais facultam ao sujeito um espaço em que possa falar sobre si e refletir sobre as questões relacionadas ao uso e abuso de drogas.


    Foi a partir da experiência como psicólogo do Consultório na Rua e, também, como Coordenador no CAPS AD, em Uruguaiana/RS1, que se iniciaram minhas inquietações que deram origem a esta pesquisa, escrita e reflexões. Naquela época, elas permeavam minha prática clínica, ao atender, por exemplo, um paciente na rua, pois isso desconstruía a compreensão que tinha do espaço clínico, além de gerar questionamentos sobre a falta de percepção daqueles sujeitos, anteriormente, no nosso cotidiano. Aos poucos, estas indagações foram discutidas nas reuniões do grupo de trabalho e percebi que as impressões de todos os integrantes da equipe eram as mesmas. E, juntos, constatamos que, antes de qualquer capacitação, não olhávamos aquela população e, em decorrência disso, passamos a nos perguntar: - quem são eles? Logo, as respostas a esta questão nos autorizaram observar que se tratava de pessoas que, por algum motivo, decidiram ou estão morando na rua; são pessoas que passam maior ou menor tempo tomando a rua como seu lar temporário ou de caráter permanente, em alguns casos, inclusive, usando drogas, e coexistindo com os rótulos designados pela sociedade, tais como: “vagabundos”, “drogados”, “moribundos”, ou seja, pessoas invisíveis, que desaparecem aos olhares dos demais como cidadãos de direitos.


    É importante lembrar que consta nos dados produzidos pela Ministério da Saúde (Brasil) e publicados no Manual de cuidado à saúde junto à população em situação de rua, que


    Os principais motivos pelos quais essas pessoas passaram a viver e morar na rua se referiam aos problemas de alcoolismo e/ou drogas (35,5%); desemprego (29,8%); e desavenças com pai/mãe/irmãos (29,1%); e, dos entrevistados no censo, 71,3% citaram pelo menos um desses três motivos, que a pesquisa destaca que podem estar correlacionados entre si ou um ser consequência do outro (Brasil, 2012, p. 23).


    Infelizmente, tal população, em sua maioria, se mantém afastada dos serviços de saúde ofertados pela rede pública. Acredito que isto acontece em razão de que, em alguma situação vivida, não foram acolhidos em suas necessidades, o que piorou o estado de vulnerabilidade social e psíquica. Conceder atenção a estes sujeitos considerados “invisíveis” pela e para a sociedade é tarefa que algumas instituições se propõem a implementar, principalmente quando se trata de pensar sobre como acolher, função que instituições como o CAPS AD e as equipes do Consultório na Rua realizam diariamente.


    Para compreender as questões da prática clínica e buscar formas de intervir de modo assertivo, acredito que foi significativa minha inserção no Programa de Mestrado Profissional em Psicologia na Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC)/RS, no ano de 2019, na linha de pesquisa Práticas Clínicas Contemporâneas, Políticas Públicas e Saúde Mental, por propiciar o aprofundamento reflexivo das questões teóricas e práticas que constituem minha profissão nos contextos da vida dos sujeitos e, desta forma, impulsionar a pesquisa e a escrita deste trabalho.


    Considerando que a linguagem constitui o sujeito, o título escolhido vai ao encontro do lugar que a escuta ocupa, por isso destaco o valor das narrativas que emergiram nos depoimentos dos pacientes e da função da instituição que os acolhe. Esse atravessamento pela linguagem é fundamental nesse processo de escuta e acolhimento de mão dupla. Em decorrência disso, “é impossível acolher sem ser acolhido”, como frisam Romanini; Guareschi e Roso (2017, p. 12), ou seja, o integrante da equipe, que desempenha a função de acolher, reconhece o direito do direito do outro em seus discursos, sem julgamentos, de forma livre, sendo possível, de alguma maneira, deixar-se atravessar pelo discurso do paciente e criar a possibilidade de estabelecer uma relação de confiança entre ambos. Nas palavras de Marília Marques (2015, p. 20), em sua Dissertação de Mestrado intitulada “Aproximações psicanalíticas da dependência química: do que se trata?”, concordo que a relação é permeada pela interação em vários níveis:


    A pessoa que está no CAPS, qualquer que seja a modalidade de tratamento, não participa somente de atividades direcionadas. Convive com outros pacientes e com todo o corpo de trabalhadores da instituição, conforme prática conhecida por ambiência, aspecto fundamental desta forma específica de assistência.


    Com a perspectiva do vínculo institucional é possível iniciar um processo de organização de necessidades básicas destes sujeitos e, assim, evidenciar o lugar que a instituição passa a ter, mesmo que temporariamente, nas suas vidas. Um lugar que dá sentido e direção para uma subjetividade que até então parece estar fragmentada, como argumenta Marta Conte (2002, p. 45): “o toxicômano se vê fragmentado, sem palavra própria, justamente porque é o tóxico que cumpre a vez de assegurar um enlaçamento entre o Real, o Imaginário e o Simbólico”.


    Desta forma, a instituição oportuniza a oferta de uma escuta, contribuindo para que o sujeito consiga narrar sobre sua história e seus modos de vida. Torossian (2008, p. 86) evidencia que “as referências inconscientes são marcas necessárias para a produção de novas configurações assim como o conhecimento da língua é indispensável a quem quer falar/escrever/ler o novo”.


    Nesses espaços são produzidos continuamente sentidos através das narrativas que ali se processam, o que nos autoriza refletir acerca daquilo que sugere Ricoeur (1994, p. 15), ou seja, que “a narrativa é significativa na medida em que esboça os traços da experiência temporal”. Portanto, tal concepção, viabiliza o entendimento daquilo que é narrado pelo sujeito e as possíveis transformações que ocorreram durante este tempo. Torossian (2008, p. 88) enfatiza “que a leitura constitui um dispositivo para a transformação do sujeito. O ato de ler poderá produzir a modificação de sentidos cristalizados, apontando para novas configurações de sujeito”. Desta forma, é exequível aproximar as reflexões decorrentes da pesquisa e pensar que o sujeito, ao narrar sua história, pode alterar sensações e sentidos que estão cristalizados na sua subjetividade.


    Ao tratar de narrativas e escutas, adotei como base teórica alguns autores com referencial psicanalítico. Para tanto, escolhi conceitos baseados nas obras de Sigmund Freud, Jacques Lacan, Charles Melman, dentre outros autores contemporâneos, para sustentar as observa
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